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DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ARQUIVO NO REPOSITÓRIO 

CIENTÍFICO IPCB – TESES, DISSERTAÇÕES E RELATÓRIOS FINAIS 
 

 
Identificação do autor 

Nome: ______________________________________________________ 

Endereço de e-mail: ______________________ Tel.:______________ 

Identificação do documento 
Designação do Mestrado ou do Ramo de Conhecimento do Doutoramento: 
________________________________________________________________ 
Título: __________________________________________________________ 
________________________________________________________________
________________________________________________________________ 
Orientador(es): _____________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
Ano de conclusão: ___________________ 
 
Sem prejuízo da conservação integral dos direitos de autor sobre o meu trabalho de 
tese/dissertação/relatório final que me permitem usá-la(o) em trabalhos futuros e da 
obrigatoriedade do respetivo depósito, de uma cópia digital, no Repositório Científico do 
Instituto Politécnico de Castelo Branco, autorizo que a(o) tese/dissertação/relatório final seja 
disponibilizada(o) no Repositório Científico – IPCB, de acordo com as seguintes 
especificações: 
 
1.Disponibilização imediata do texto integral do documento, em livre acesso. 

 

Sim    Não 

2.Se respondeu Não no ponto 1., a(o) a(o) tese/dissertação/relatório final ficará em acesso 

restrito durante ____ ano(s), após o que será disponibilizada a totalidade do documento 

para acesso mundial. 

3.Autorização para colocar no registo o meu endereço de e-mail.  

Sim___   Não___ 

NOTA-A disponibilização do seu endereço de e-mail permitirá estabelecer contacto direto com outros 

investigadores. 

  

Instituto Politécnico de Castelo Branco, ____ de_____________, de 20___. 

Assinatura: _________________________________________________ 

  

O IPCB respeita as normas de proteção de dados consagradas no Regulamento Geral 

de Proteção de Dados da União Europeia, os direitos dos cidadãos constantes no 

artigo 35.º da Constituição da República Portuguesa e na lei, garantindo que os dados 

pessoais são recolhidos e limitados à finalidade para qual são pedidos. 

 


